
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica ~ NF-e" 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Municipio de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecénicas ou 
manuais não serdo aceitas pela Divis&o de Contahihdade. 

/ 'Carlos César de %&zy , 
( Secretário da Fózenda / 

/ 
. —~ 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ n° 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 

vs. Lstados 

42, de 3 de julho de 2009 

‘Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrdnica - NF-e, 
modelo 55, em substituigdo à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1° de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas & Administragdo Publica dirsta ou indireta, inclusive empresa 
pablics e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distritc Federal e dos Municipios; 

m destinatario focali, 
o 

zsado em unidade da Fede ão diferente daqueta do 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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stos da Cidade de | 

22DE AGOSTO DE 

A = 

SA OFICIAL DO MUNICÍRIO DE 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 
“Dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto sobre a tenda 

nos pagamentos eletuados por Orglos da Adrinistragio 

Pública Direta-do Municipio, inclusive suas Autarquias e 
Fundações, e da outras providéncias.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Município de Leis 
Estado de São Paulo a0 uso de ssas atribuições Jegais que lhe confere a Lei Orgá- 
çn do Município, e: 

Considernido a disposto sio inciso 1, do artigo 158 da Comstituição Federal 
que atríbui aos Municípios a tinilaridade do produto da arrecadação do imposto ds 
União sobte a renda e proventos de qualquer natureza, incidente sa fonte, sobre 
sendinsentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas autarquias ¢ pelas fundações que 
instíteirem é exantivrem 

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribuast Federal no juíga- 
meno do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1293 453-R$, mu Ak 
Civil Pública Originásia 2° 2.897; 

Insiderando & tese fisada para o Tema 1.130, da Repercussio Geral que 
deu interpretação conforme a Constituíção Federal. do artigo 64, da Lei Fedesal nº 
9430, de 27 de dezembro de 1956, para atribuir aos Municipios a titularidade das 
seceitss arrecadadas » tínulo de imposto de renda retida na fonte incidente sobre 
valores pagos por eles, auas autarquias ¢ fandações a pessoas fíticas ou juridicas 
conteatadas para a prestação de bens o serviços, e posstbilitar n olifização do mos- 
aio regramento aplicado pela União: no caso, a Instiução Normativa RFB nº 1 234, 
de 12 de dezembro de 2012 

Considerando que a Receita Fedora! do Brasil editou a Insirução Normativa 
REB nº 2.098, de 1S de jolho de 2022, alterando a Instração Nocmativa REB 4º 
2005, de 29 de janeiro de 2023, que dispõe sobre a apresentação da Declar 
de Débitos « Créditos Tributários Federais (DCTF) e » Declasação de Debiton « 
Créditos Tributários Federais Previdênciários ¢ de Outras Entidades e Fundos (DC- 
TFWeb). 

Considerando a irreversibilidade ds decisão ácima citada. cujo Acósdão foi 
objeia de embargos de declaração opastos pela Fazends Nacional o somente com 
3 pretensão de obter & modulação doi seus efeito 

Considerando que o Imposte de Renda Retido n Fonte é de comperém 
mensal, 0 que exige 2 imedista adeguação dos procedimentos para fins de aplic: 
do úovo regramento ao fornecimento de bens e prestação de servicos, inchusive aos 
contratos em curso, com vistas a sssegurar o cumpriménto do disposto o artigo 1, 
da Lei Complementar Federal nº 161 de 2000 {LRF) 

Comiderando sínda, v Consinícado GP º 55/2022, do egségio Tribunal de 
do Estado de São Pauio; 
Considerando por fim, & necessidade de padronizar os procedimentos para 

que a retnção e o recoihimento de tributos e contribuições sefam realiz 
formidade 20 que foi deliberado pelo STF ¢ determins 4 legislação, som deixar 

de cumprir com as obrigações acessórias de presiação de informsações à Receita 
Federal do Brasil, 

DECRETA: 

Couas 

dos em 

An 1º Os ôrglos da Adininistração Pública Municipal Direia, Autárquico ¢ 
Fundacional do Município de Leme, Estado de $ão Panlo, estêu obrigados a reter 
* secolher an Tesonro Municipal o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (TRRF) 

pelo for- 
de bens ou prestação de serviços em geral. inclusíve obras de construção 

civil, com base nas aliquotas previstas 5o Afiexo 1, da lnstrução Normativa RFB o 
1234 06 11 da s de 012, csposificamento s cofma "R (02)”, devendo s 
bem cbservar o disposto neste Decteto e na IN REB nº 017 

T Nho o reslizado qualques descon do Consibuição para 6 PISIPA- 
SEP. e a rítulo de Contribuição Sosial Sobre o Lucro Liquido (CSLL) e Contribruição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressalvadas a5 hipóteses de 
celebração de Convênio com « RFB, nos termos 2 .que se mefore o artigo 33, du Lei 
Federal aº 10.833, 20 de dezembro de 2003, 

2º As reteuções na fónte do imposto de renda serão efetuadas sobre quai- 
quer forma de pagantento, inclusive ox que forem antecipados ot conta de foruecs. 

to de bens ou de prestução de serviços, para eutrega futera. 
3 Os valores do imposto de renda retidos na fome deverão ser recollidos 

à conta do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados n sistema fi- 
nanceiro e contábil do Município, até o 5º (quinto) dia bt do mês subsequente so 
da setenção. 

£ 4º Não haverá retenção de imposto de renda nas hipóteses elencadas b 
artigo 4º, da Instrução Normativa RFB aº 1.234/2012. 

4 3º A condição de imunidade é isenção, ou. por ser optante pelo Simples 
Nacional, para fins de aplicação do § 4º, deverá ser comprovada 4 cada pagaineno 
1 ser efetuado, mediante desiaração cuviada junto só documento fiscal, conforme 
o Anexos 1 HH e IV, da lastroção Nonativa RFB nº 1,234/2012, conforme o eu 
quadramento. 

6º O cálcuto das retenções do imposto de tenda na fonte incidentes so! 
s pagamentos efetiados a pessoas fisicas continará sendo restizado com base ta 
el progressiva mensal vígente. 

Art. 2º Os contratados serão notificados ¢ orientedos na fonna do Apexo 
Unico deste Decíeto, para . quaido do farutansento dos bens e serviços prestados 
« para fins exelusivos de IRRF. passem a obscrsar 6 disposto neste Decreto e 1 IN 
RFB4º 12342012 

Farsgrato U nica Os contratados ficam obrigados 3 destacar o vator de im- 

Rua Padre julião, 

posto e senda a ser vetido pertinente é natureza do bem fo 
prestado, 

cide ou do servigo 

At 3º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens déverão mi 
dacamentos fiscais em observáncia às regras de tetenção dispostas néste Dee 
s Instrução Normativa RFB o 1.234/2012. 

§ 1º Os documentos de cobrança em desacordo com o presiste no capur deste 
artigo, não serão aceitos para fits de liquidação de despesa. 

§ 2º Foturas de energia elétrica, telefonia e eutras 
barras ficam temporariamente dispes 
quítação do débito com o fornec 
desie Decreto. 

que teaharm código de 
sadas da retenção, por força da dificuldade de 

305, 416 que seja atendido o disposto no artigo 4º 

Art 4º A retenção nã fonte do imposto de tenda sobre as fsturas de enereis 
elétrica, de telefonia é sérvigos sobse os quais o Município realize pagámentos ex- 
<lusivamente por meia de fatura ou bolsio bancário som código de barmas, e que não 
e verifique a visbilidade de ser reatizado de Outrá forna, será efetada após serem 

ociações e ajustes necessários e o5 referidos decumentos sejam 
emitidos pelas empresas já com o valor líquido da retenção « com destaque do valor 
do imparto de renda a sec retido. 

$ 1ºAs negotiações e apistes necessários 20 cumprimentodo capui não de. 
verão ultrapassar o próvo de 15 tquinze) dias contados dá data da ciênciada notifica- 
o< orientação to fomuecsdor ou prestados de serviço. 

$ 2 Em coso de descamprimenta do praze fixado através do $ 1º, a retenção 
será efetuada medinhte ato do Executive 

Am 5 Este Decrsto esmra d na data de sua putilicação, produsinde 
o efeitos após 15 iquinze) da data de sua publicação. 

Letma, 21 de Agosto de 2023 
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